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MODALIDADE Convite n'00212020

DATA DE
ABERTURA 27t03t2020

HORÁRIO 08:30 h

OBJETO

contratação de empresa de engenharia e/ou arquitetura para

atendimento de despesas com Pequenos Reparos nas Unidades

Escolares: colégio Estadual Dom cândido Penso(Aruanã), colégio
Estadual Indígena Maurehi (Aruanã), Colégio Estadual Costa e Silva

(Mozarlândia) e CEPMG 05 de Janeiro(sanclerlândia), conforme

consta nos Lotes, Termos de Referência e Relatórios de Pequenos

Reparos Descritivos e Fotográficos, que integram este edital,

independente de transcrição.

TIPO
global

Menor preço global por lote, regime de execução empreitada

LOCAL Na sede da Coordenação Regional de Educação de Goiás, sito à rua

Prof. Alcide Jubé, s/n - Cidade de Goiás - GO

FONE (62\ 337L 2366 I 3312 !670

PROCESSO N' 20 I 900006069741

INTERESSADO Conselho da Coordenação Regional de Educação de Goiás
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coNvITE N" 002/2020

O (A) presidente da Comissão de Licitação do Conselho doravante denominada apenas Comissão,

designada pela portaria no 00212020de l4lO2l2O20, toma público aos interessados, que estará

,.rrnidu es OS::O horas do dia 27t0312020, na Coordenação Regional de Educação de Goiás na Rua

prof. Alcide Jubé, s/no, nesta cidade, a fim de receber, abrir e examinar Documentação e Propostas

das Empresas que pretendam participar do Convite n' 002t2020, processo n": 201900006069741, em

epígrafó, do tipà ú.rro. p".çô globàl por lote, regime de execução empreitada, esclarecendo que

up.ãr.nt. licitàção será rôgida pãlu, nor-as estabelecidas neste Edital, na Lei Federal no 8.666, de 21

ae;urto de l9Ó3, Lei Complementar n"123, de 14 dezembro de 2006, com as alterações contidas na

LeiComplementar n" 147 de 07 de agosto de2014 e Lei Complementar no 155 de27 de outubro de

2016.

Na hipótese de não haver expediente na data acima, fica a presente licitação, automaticamente,

transferida para o primeiro aia Utit subseqüente àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de

força maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisível'

1. DO OBJETO

1.1 Contratação de empresa de engenharia e/ou arquitetura para atendimento de despesas

com pequenos Reparos nas Unidades Escolares: Colégio Estadual Dom Cândido

penso(Aruanã), Colégio Estadual Indígena Maurehi (Aruanã), Colégio Estadual Costa e Silva

(Mozarlândia) e CEPMG 05 de Janeiro(Sanclerlândia), conforme consta nos Lotes, Termos

de Referência e Relatórios de Pequenos Reparos Descritivos e Fotográficos, que integram este

edital, independente de transcrição

1.2 A avença se efetivará por meio de inexistência de contrato, por se tratar de pequenos reparos'

1.2.2 - A vigência dos serviços será não superior a 30 (trinta ) dias a partir da ordem de serviço

expedida pelo Conselho da Coordenação Regional de Educação de Goiás'

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS

2.1 Somente poderão participar do presente Convite Pessoa Jurídica, especializadas no ramo,

legalmenté constituidar, qu" satisfàçam as condições estabelecidas neste Edital.

2.2 Apresente licitação ficaráa cargo da Comissão de Licitaçáo, a qual competirá:

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2 Examinar a documentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as

exigências do edital e leis pertinentes ao certame;

2.2.3 proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do "Critério de Julgamento",

constantes do item 08 deste instrumento;
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2.2.4 Lavrar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e

decisões que vierem a ser tomadas.

2.2.5 Informar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente

licitação;

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão, que neste caso, ao

presidente do Conselho da Coordenação Regional de Educação de Goiás.

2.2.7 Promover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatório, através do
quadro próprio de avisos da Comissão de Licitação, na Prefeitura, no Fórum, por publicação
no e-mail institucional da Coordenação Regional de Educação de Goiás a todos os

participantes, e, Diário Oficial do Estado - DOE, conforme o caso.

2.3 Poderão, a critério da Comissão, ser desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que não

resultem em prejuízos para o entendimento da proposta e para o seu julgamento, ou paÍa o
serviço público.

2.4 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e

inseparáveis deste edital para todos os efeitos legais:

ANEXO I _
a) Lotes / Termos de Referência
b) Relatórios Descritivos e Fotográficos de cada Unidade de Ensino:Colégio Estadual Dom Cândido
Penso, Colégio Estadual Indígena Maurehi, Colégio Estadual Costa e Silva e CEPMG 05 de

Janeiro.
ANEXO II - Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)
ANEXO III - Declaração de Sujeição do Edital (Modelo)
ANEXO IV - Carta Apresentação Proposta (Modelo)
ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)
ANEXO VI - Declaração de Parentesco (Modelo)
ANEXO VII - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho - SESMT (Modelo)
ANEXO VIII - Comprovante de Recibo de Entrega de Edital
ANEXO IX - Comprovante de Recibo de Entrega de Edital

2.5 O Edital e toda a documentação técnica: Termo de referência/relatórios descritivos e

fotográfico de cada Unidade de Ensino mencionadas , encontram-se disponíveis na

Coordenação Regional de Educação de Goiás Escolar junto à Comissão de

Licitação/Coordenação Regional e no site :www.seduc.go.gov.br/licitação.

3 DA PARTICIPAÇÃO
3.1 Somente poderão participar do presente Convite as Pessoas Jurídicas que atenderem atodas as

exigências, inclusive quanto a documentação requerida neste edital e ainda, que contiver no seu

ramo de atividade, inserido no Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial, a faculdade para execução do serviço, constante dos Anexos deste edital.
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3.r.1

3'2A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições
deste Edital.

3'3 Nenhuma pessoa fisica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais deum licitante.

3.4 NÃO PODERÃO
LICITAÇÃO:

CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA

3'4'9 Pessoa Jurídica que incorrerem nas penalidades previstas no art. 87, incisos III e IV, da LeiFederal n'8.666193;
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somente poderão participar da presente licitação p;.o; Jurídica que comprovaremobter na data da apresentação da proposta,capital social mínimo ou patrimônio
Líquido correspon$en{e a l0o/o (dez por cento) do valor total estimado no certame, pormeio de balanço Patrimonial do rlliimo exeícício, atualizado e registrado na JuntaComercial' As sociedades recém constituídas poderão participar do certameapresentando o balanço contábil de abertura;

3'4'1 Pessoa Jurídica concordataria ou em processo de falência, sob concurso de credores, emdissolução ou em liquidação;

3'4'2 Pessoa Jurídica que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida decontratar com a Secretaria de Estado da Educação, pelo prazo de até 02 (dois) anos. Esteveto ocorrerá em qualquer uma das fases desta ricitação.

3'4'3 Pessoa Jurídica que for declarada. inidônea para licitar e contratar com a Administração
Pública Federal, Estadual ou Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes dapunição ou até que seja promovida u ..atilitaçáo, .ru forma da Lei, perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, circunstáncia que sujeitará o responsável, casoparticipe nesta condição, à pena prevista no art. 97 , parágrafo gnico, da Lei n" g.666193. Este
veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação.

3'4'4 Pessoa fisica ou pessoa jurídica que teúam elaborado o projeto básico ou de execução, ouseja, Pessoa Jurídica que, isoladamente ou em consórcio, seja responsável pela elaboração doprojeto ou da qual o autor do projeto seja sócio, dirigente ou responsável técnico, ou integrante daequipe técnica, conforme disposto no artigo 9. incisoJl e II da rii g.eaa9z.

3'4'5 Pessoa Jurídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básicoou executivo ou da 3yl o aúor do projeto seja dirigenti gerente, acionista ou detentor de mais de5% (cinco por cento) do capital com diieito a voto ou.oniõudor, responrarretiecrico
ou subcontratado.

3'4'6 Pessoa Jurídica que esteja suspensa de licitar junto ao CADFOR - Cadastro de Fomecedor daSUPRILOG - Superintendência de Suprimentos e Logístic a d,a Secretaria de Estado daAdministração do Estado de Goiás - SEAú;

3.4.7 Pessoa Jurídica que esteja reunida em consórcio ou grupo de empresa.

3.4.8 Pessoa Jurídica que não atenda as exigências deste Edital.
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3.4.10 Pessoa Jurídica que tendo construído obras ou prestado serviços paÍa a Secretaria da
Educação, não demonstrem situação regular para com a Seguridade social e ao Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço - FGTS no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.5 Neúuma pessoa fisica ou jurídica poderá representar mais de uma firma na presente licitação
Caso ocorra, serão as respectivas licitantes inabilitadas.

3.6 E facultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abertura
do presente Convite não excluindo, porém, aexigência de apresentação do documento constante
do item 05 - Da Documentação/Habilitação, deste edital.

3.7 Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentagão e propostas, apresentar
reclamações ou recursos e assinar atas, o representante legal da Pessoa Jurídica,
comprovadamente constituído.

3.8 Quando da participação de Pessoa Jurídica filial em nome próprio, somente será aceita se

expressamente autorizada pela matriz, salvo por determinação estatutária, que também deverá
ser comprovada. Neste caso, toda documentação exigida constante do item 05 Da
Documentação, deste edital, deverá ser referente à filial (exceto as certidões que por lei são

emitidas apenas paru a matriz).

3.9 No caso de participação da Pessoa Jurídica matriz, toda documentação exigida será a ela
relativa, não sendo aceito nenhum documento referente à filial.

3.10 As licitantes interessadas deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitação,
mencionados no preâmbulo do edital, à Comissão de Licitação, a documentação e proposta exigidas
neste instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo
"DOCUMENTAÇÃO" e o segundo com o subtítulo "PROPOSTA", contendo em suas partes

externas além da razão social da Pessoa Jurídica licitante, a indicação com os seguintes dizeres:

"Conselho da Coordenação Regional de Educação de Goiás -COMISSÃO Un LICITAÇÃO -
coNvITE N" 002/2020".

3.11A Comissão de Licitação não se responsabilizarâ por propostas e/ou documentos que não
forem entregues diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento.

3.12Após a hora e data estabelecidas neste Instrumento Convocatório, com tolerância de 15

(quinze) minutos, nenhum documento ou proposta será recebido pela Comissão.

4 . DAS INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇOES

4.1 As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser

solicitados pelo e-mail do Conselho da Coordenação Regional de Goiás ou por expediente
protocolado, dirigido à Comissão de Licitação - CL, situada à Rua Prof. Alcide Jubé, s/n - Cidade
de Goiás - GO, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.

4.2 O edital poderá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 02 (dois) dias úteis
antes da data Íixada para abertura da sessão pública.

4.3 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitação
aquele que, tendo-o aceito sem objeção, vier a apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios,
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irregularidades que o viciarem, hipótese "* orffiilomunicação não terá efeitode

4'4 Acolhida a impugnação contra o ato_ convocatório, será definida e publicada nova data pararcalização do certame, se for o. caso. Qualquer -oJin.ãçãã no edital exige diwlgação pela mesmaforma que se deu o texto original, .eÀrinào-se o pr-ã'i*"ialmente erãi"ilciao, exceto quando,
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atteração não aretar u ro.*-ui[il;", propostas, nos termos do §4" do arr.

4'5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazosprevistos no certame.

4'6 os esclarecimentos prestados às Pessoas Jurídicas licitantes, bem como eventuais alterações noedital, estarão disponíveis junto à comissão d. Li;it;;;o do corr.elho Escolar, não podendo aslicitantes, em qualquer hipóiese, alegarem desconhecimento dos mesmos.

5- DA DOCU]VTENTAÇÃO DE HABTLTTAÇÃO
conselho da coordenação Regionar de Educaçeo áe Goiás ,,

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
coNvITE N". 002 t2020

ENVELOPE No. 01 _ DOCUMENTAÇÃO

5.2 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE JURÍDICA

5'2'1 cópia da cédula de identidade e cPF do representante legal (diretor, sócio ou superintendente)da Pessoa Jurídica licitante, caso não haja piocuraao. 
-tegatmente 

constituído, nos termos dosubitem seguinte' (A cédula da identidaae páaera ,., uutlnti.ãda pela comissão de licitação,com a apresentação do original).

5'2'2 Mandato Procuratório com Firma Reconhecida em cartório, acompanhada de cópia dacédula de identidade do outorgado, caso o responsável pela proponente seja procurador legalmente

5'1 A "Documentação" deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado,contendo os dizeres mencionados ró subitem3.l0, deste edital, preferáncialmente, em papeltimbrado' 0l (uma) via de cada documento, contendo o número do cl.ipl, Inscrições Municipal e ouEstadual, endereço, e-mail, telefone/celular, .t.., 
--áLu.noo 

suas páginas ser numeradassequencialmente, com todas as páginas rubricadas, rénao a última páginà,?xaaae assinada pelorepresentante legal, e conterá, obrigatoriamente, sob pena de inabilitação da proponente, osdocumentos abaixo relacionados.

5'l'l Para fins de habilitaçdo, os Licitantes coNWDADos poderão apresentar, devidamentehomologado e atualizado, cadastro no cADFoR e as pessoas Jurídícas INTERESSADASdeverão obrigatoriamente apresentar o cADFoR da sUpRILOG da secretaria de Estado dqAdministração do Estado de Goiás - íEAD, sita à Av. República do Líbano, no 1.g45, 1o ondar,setor oeste - cEP" 74'125-125 -Goiânia - Go - Tele.fone: (62)j201-6515/6516. A Licitonteregularmente cadystryda, que apresentar o cRC - certifiiodo de Registro cadastral,devidamente atualizado, Jici desoirigoda de apresentar os doiumentos relativos à habilitaçãoiurídica (item 5'2 .exclto 5.2.1),reghlaridade Jiscal e trabalhista (item s.3) e qualiJicaçãoeconômico-Jínanceira (item 5.4), deífu que os í"ninit documentos integrantes do certijicadoesteiam otuolizados e em vigência, sendo- orr"gorádo , dirrrto de apresentír a documentaçito queestiver vencida no cRC, atualizoda e" regularizada denio do envelope no 0lDOCUMENTAçÃO.
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constituído e em caso de substabelecimento também deverá estar qualificado e identificado e com
firma reconhecida em cartório. O atendimento a este subitem suprime a exigência do item 5.2.1, e
vice-versa;

5.2.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de
eleição de seus administradores;

5.2.4 Decreto de autorizaçáo, devidamente publicado, em se tratando de Pessoa Jurídica ou
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, Quando a atividade assim o exigir;

5.2.5 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
investidura ou nomeação da diretoria em exercício, e

5.2.6 Registro comercial, no caso de empresa individual.

5.3 RELATIVAMENTT À NTCULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

5.3.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da
Fazenda.

5.3.2 Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao
domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
licitado.

5.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta
emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil,
relativa à Dívida Ativa da União e aos tributos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil.

5.3.4 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, por meio de Certidão Negativa de
Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiro, expedida pelo Ministério da
Fazenda- Secretaria da Receita Federal do Brasil.
OBS: As comprovações pertinentes aos itens "5.3.3" e "5.3.4" serão alcançadas por meio de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria Geral daFazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados.

5.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de
Débito em Dívida Ativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia ou equivalente da
Unidade da Federação onde a Licitante tem sua sede.

5.3.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de Certidão
de Débito Inscrito em Dívida Ativa -Negativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia.

5.3.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de
Certidão expedida pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem
sua sede.
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5.3.8 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio
do Certificado de Regularidade do FGTS -CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF.

5.3.9 Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal no
12.440120tt.

5.3.10 Caso a participação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do
objeto licitado seja por filial, ou vice-versa, aprova de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de
ambas.

5.3.1 1 Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação de
certidão positiva com efeito de negativa,nos termos da Lei.

5.3.12 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente
alguma restrição.

5.3.13 Para efeito de comprovação da condição de Microempresa ou de Empresa de Pequeno
Porte, ou quando houver alteração contratual que altere os dados da empresa, tais como:
endereço, categoria, quadro societário, objeto comercial e capital, os licitantes
deverão apresentar Certidão Simplificada, emitida pela Junta Comercial do Estado onde for a
sede da Licitante, dentro dos últimos 06(seis) meses, constando no referido documento a sigla
ME ou EPP.

5,3.14 Se a documentação enviada nos termos do subitem 5.3.12 for proveniente de microempresa
ou de empresa de pequeno porte e apresentar alguma restrição quanto à regularidade fiscal e
trabalhista, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a
critério da administração pública, cujo termo inicial corresponderâ ao momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, para regularizaçáo da documentação, pagamento
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
negativa.

5.3.14.1 A Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento
posterior ao julgamento das propostas, aguardando - seos prazos de regularizaçáo fiscal para a
abertura da fase recursal.

5.3.14.2 A não-regularizaçáo da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revoga!_a licitação.

5.4 RELATIVAMENTE A REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA

5.4.1 Certidão emitida pelo CARTORIO DISTRIBUIDOR CÍVEL, da sede ou domicílio do
licitante ou via internet, que comprove inexistir distribuição de ações de falência e recuperação
judicial, em quaisquer dos cartórios dos feitos de falência da Comarca de sua sede, com data
não inferior a 60 (sessenta) dias da data da entrega dos envelopes documentação e proposta.

5.4.1.1Caso a participação no certame seja da hlial, a Certidão negativa de falência e
judicial deverá ser da filial e damatriz
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5.4.2Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social, já exigíveis na forma

da lei, que comprove a boa situação f,rnanceira da proponente, vedada a sua substituição por

balancetés ou balanços provisórios. O referido balanço deverá ser devidamente certificado por

profissional registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do

iivro diario e folha em que o mesmo se acha transcrito, bem como cópia do Termo de abertura e

enceffamento, com a numeração do registro na JI-INTA COMERCIAL, exceto para Pessoa Jurídica

de engeúarias criadas neste exercício, que deverá apresentar balanço de abertura para suprir a

exigência deste item;

5.4.2.1A comprovação da boa situação financeira da Pessoa Jurídica proponente, será comprovada

com base no balanço apresentado, e deverá,preferencialmente, ser formulada e apresentada em

papel timbrado da empresa de engeúaria, assinada por profissional registrado no Conselho de
-Cóntabilidade 

e pelo diretor, sócio ou representante da Pessoa Jurídica, com poderes para tal

investidura, aferida mediante índices e fórmulas abaixo especificadas:

ILG: (AC+RLP) / (PC+ELP) > 1

rLC:(AC)/(PC)à1

ISG: AT(PC+ELP) >1

Onde:

ILG: índice de liquidez geral

ILC: índice de liquidez corrente

ISG: índice de solvência geral

AT: ativo total

AC: ativo circulante

RLP: rcalizixel a longo Prazo

PC: passivo circulante

ELP: exigível a longo prazo

PL: patrimônio líquido

5.4.2.2 A licitante que apresentar resultado menor que 1 (um), em qualquer dos índices citados no

subitem anterior, q"a"dó de sua habilitação,deverá comprovar capital social ou patrimônio líquido

correspondente a lOyo (dez por cento) sobre o valor total estimado do(s) serviço(s),através de

balanço patrimonial integralizado, do último exercício exigido na forma da Lei.

9
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5.5 RELATIVAMENTE A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL

5.5.1 - Apresentar Certificado de Registro de quitação Jurídica e Certificado de Registro de

quitação Profissional.

s.6 DAS DECLARAÇOES

5.6.1 Caúa de Apresentação da Documentação contendo todas as informações e declarações,

conforme modelo Anexo II deste Edital.

5.6.2Declaração de Termos de Sujeição ao Edital, conforme modelo Anexo III deste edital'

5.6.3 Declaração de Parentesco, conforme modelo Anexo VI, para todos os fins de direito e sob as

penas da lei que não possui em seus quadros de empre-gados e em seu corpo societário/acionario

"ôr1,rg.r, 
compaúeiros ou parentes em liúa reta ouiolàteral, até o terceiro grau,ou por afinidade,

até o segundo grau, com dirigentes ou servidores detentores de cargo em comissão ou função de

confiança que atuem diretament e na reahzação do certame e/ou na formalização contratual'

5.6.4 DECLARAÇÃO DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO, conforme modelo

Anexo VIl, que tem condições de atenderas Normas Regulamentadoras da Portaria n" 3'214178

do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contrato, e, que tem condições de apresentar as

documeníaçôes solicitadas na rnstrução Normativa n" 007/2017-GAB/SEGPLAN, de25l08ll7 '

5.7 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos

documentos requeridos no presente edital e seus Anexos'

5.g para os documentos e certidões requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriundas da

internet, desde que constante do envelàpe documentação, facultado à Comissão, aferir a veracidade

dos mesmos.

5.9 Os documentos relativos à Habilitação (Envelope no 1) e às Propostas (Envelope no 2)

serão apresentados em envelopes separados, em original, por qualquer proces§o de cópia

autenticada por cartório competent. ó.t po. Trvidor da Comissão de Licitação' Somente 
l

serão atendidos pedidos de AaTENTICAÇÃO at' 01 (um) dia útil, antes da data marcada

para abertura da licitação, de segunda-feira à sexta-feira, das 09h às 1lh e das 14h às 17h'

5.10 As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão

não superior a 30 (trinta) dias contados da data da emissão do documento, exceto a Certidão

Negativa de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente), cuja data de emissão não poderá

.*úd"r 60 (sessenta) dias da data de apresentação da proposta.

5.ll Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente, a

apresentação ou inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo

envelope de documentação.

5.l2Detoda documentação apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser

solicitado o original para'confãrência, no prazo aei+ (vinte e quatro) horas, registrando-se em Ata

tal ocorrência.

10
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5.13 Também motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falta de comprovação

do ramo de atividade comercial vinculado aos objetos/serviços descritos nos Anexos constantes

deste edital.

5.14 Encerrada a fase de habilitação, se todos os licitantes desistirem expressâmente do direito

de recorrer das decisões a ela pórtinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes

contendo as propostas dos licitantes serão abertos e anunciados seus valores, devolvendo-se

lacrados ,, .rro.iopes dos licitantes inabilitados, procedendo-se registro em Ata.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

'Conselho da Coordenação Regional de Educação de Goiás"

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

CONVITE N". 002/2020
ENVELOPE N". 02 _ PROPOSTAS

6.1 O licitante deverá formalizar sua proposta levando em consideração os preços estimados

orçados pela SEDUC ( Lotes/ Termos e Refêrência / Relatórios Descritivos e Fotográfico) - Anexo

I), para óontratação dos serviços, objeto da presente licitação, em um único invólucro, devidamente

lâciado,uma únita via, contendo os dizeres mencionados no item 3.10, impressa ou datilografada

em papel timbrado, encadernada, contendo o números do CNPJ, Inscrições Municipal e ou

EstaàuàI, endereço etc, redigida em língua portuguesa, elaborando a cotação de acordo com as

especificações constaníes ( iotes/ Termós e Referência / Relatórios Descritivos e Fotográfico) -
Anexo I, ém linguagem clara, sem rasuras, ressalvas, condições substanciais escritas à margem ou

entrelinhas qr. .oirp.ometam a clateza da mesma, devendo suas páginas serem numeradas

sequencialmente, com todas as páginas rubricadas,sendo a última pâgina, datada e assinada pelo

repiesentante legal, constituída dos seguintes elementos :

6.2 A proposta deverá conter o preço para execução dos serviços, expressos em moeda corrente

nacionà1, âd*itindo-se após a vírgula sõmente 02 (duas) casas decimais, discriminando os preços

expressamente, obedec.ndo à, esfecif,rcações mínimas conforme termo de referência constante do

edital, em algarismo arábico (totai por loie), por extenso global, estando inclusas todas as despesas

,r.r"rráriur, 
-ou 

seja,mão de obra, materiais, equipamentos, despesas indiretas, impostos' taxas

previdenciárias, comerciais e fiscais, encargos trabalhistas, seguros,transportes, etc', bem como a

competente remuneração da empresa de engenhatia, e outras despesas, se houver'

6.2.1 O licitante deverá indicar na proposta, paÍa efeito de dados para emissão de nota de empenho

e/ou assinatura do contrato, o nome compleio de seu representante legal, bem como o número de

sua carteira de identidade e do seu CPF.

6.2.2 ospreços global por lote são limitados aos apresentados no Termos de Referência/Relatórios

Descritivos e Fotográficos.

6.3 paraefeitos de elaboração da proposta, o licitante deverá utilizar o software MS Excel, de forma

que o total do serviço seja calculaào àtravés da fórmula "TRLINCAR", conforme exemplo'

TL
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:TRUNCAR (euanr * (P.MAT + p.M.Obr a) ;2 )
Código Serviço Unid euant. p.Matp.M.ObraT.Serviço

100236 serviço #l NI3 22,31 O,O0 1,5g 35,47

100237 serviço #2 M2 65,77 5,g4 0,00 390,67

100238 serviço #_, UM gg,47 5,71 6,621.214.13

Onde: euant. _ euantidade

P.Mat - preço unitário do material;

P.M.Obra - preço unitário da mão de Obra;

2 - Número de casas decimais desejadas.

6'3' l Deverá declarar expressamente o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta ) dias corridosconforme Anexo IV, a cônta, aa aitidá sua rp;.r;;;;
6'3'2 os erros de soma e/ou-multiplicação, eventualmente configurados na proposta comerciar dasempresas de engenharias licitanies, serão corrigidos pela õomissao ae Licitação. Havendodivergência entre o preço 

'nit'itio É o preço totàr, prwalecerá o preço unitário e o totar serácorrigido' sendo que no caso de valores expressos em argarismo. . poi extenso, prevarecerá esteúltimo.

6'3'3 Apresentar a Proposta completa , referente aos serviços cotados onde constem osquantitativos e o preço totál dos serviços, por lote nos termos deste edital;

6'3'4 catta Proposta assinada por diretor, sócio ou represen tante dapessoa Jurídica de engeúarialicitante' com poderes devidamente ggynrovado para tal investidura, ãnt.noo informações edeclarações conforme modelo Anexo IV deste edital;.-*

6'3'5 o licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o local da obra e cercanias em dia ehorário comercial' de modo u àút"r, .l*? :Ju prãpria utirização e por sua exclusivaresponsabilidade' toda informação necessária à 
"uüo.ãçuo 

da propost a. contudo, deverá emitirDECLARAÇÃO DE vrsroRrA, conforme modelá' Anexá v deste- 
"ai,ut, 

assinada pelorepresentante legal da Pessoa Jurídica licitante, u.".* do coúecimento pleno das condições epeculiaridades da obra, ejuntada à proposta de práços.

'6'3'5'1 A vistoria deverá ser agendada em horário comercial, junto a comissão de Licitação,sendo a data de início a partir áa publicação do edital nos deviâos meios de comunicação, e, a

fff1rff 
encerramento de 0t (urn) aia rnil urrt..io"l-u data fixada pu.u ut."rura da sessão

6'4 É) expressamente vedada à subcon tratação do valor total do contrato, a subcontr ataçãoparcial poderá ser possível com anuência da iiturar desra p;;;,;;#o1ui""r.r,rar 
o timite

12



coordanâção s.<rctãrião- , ÉIffir{esronar 
"" 1:'ái,:: E1T,3:.9: , EEII

máximo e os serviços pas§íveis para a subcontr atação parcial em relação ao valor total daobra' Adicionalmente dgve t"" apresentada u do"u^"ntação de regularidade fiscal etrabalhista, e, o contrato firmado .rri"" a adjudicatária e a empresa subcontratada.

6'4'1' A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelogerenci amento central i zado da subcontratação.

6'4'2' A subcontratação parcial frcarálimitada a3}Yo(trinta por cento) do total do contrato.

6.4.2.1 Os serviços passivos de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;
b) Estrutura Metálica;
c) Subestação;
d) Estrutura Lajes (pré - Moldadas);
e) Marcenaria;
f) Central de Gás:
g) sPDA (sistema de proteção contra Descargas Atmosfericas);
h) Esquadrias Metálicas, e;
i) Transporte de Entulho

6'5 Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s)especificado(s) nos anexos constantes destó instruÀento, ou ainda, aquelas que omitirem asespecificações mínimas solicitadas, salvo quando up."r.ntu, omissões simples e irrelevantes paraentendimento da proposta.

6'6 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertasdas demais licitantes.

7. DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS

7'1 Na data, hora e local designado neste edital, em ato público, a coMISSÃo »r LICITAÇÃ'receberá em envelopes distintos e lacrados coniendo, àr'do.u*.ntos exigidos para habilitação epropostas.

7 '2 Caso haja anuência unânime das licitantes participantes, visando a organicidade e agilidade dostrabalhos licitatórios, a comissão de Licitugào prá.nor".a sorteio de 03 (três) licitantes, paracompor uma comissão representativa das demais licitantes, auxiliando a Comissão de Licitação naveriÍicação e rubrica da documentação e proposta.

7'3 serão inicialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos referentesà fase de habilitação que, após conhecidos pelos licitantes e examinados pela comissão de Licitaçãoserão julgados, dando-se imediata comunióação do resultado se presente todos os licitantes. caso acomissão julgue necessária, poderá ,rrp"nà., os trabalhos licitatório, p*à-porterior exame dosdocumentos e julgamento da fase de húilitação, au quãi-r avrará ata corno d'e Lei, publicando oresultado no mural da coordenação Regionai de Educação de Goiás e encaminhando por e-mailinstitucional às participantes.
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7'4 ocorrendo 
-a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostaspermanecerão' devidamente lacrados num único involucro, ,.nao 

-irírcados 
pela comissão elicitantes presentes, Íicando 

"- poJ". daquela u,e q* ,à:" julgada a habilitação.

7'5 será procedida a abertura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, apóstranscorrido o prazo sem interposição dô .".u..or, Àu tenhá havido r.r,in.iu expressa do prazorecursal das licitantes habilitadai e inabilitaaas àuàpoll;dgu-.nto aorl."ursos interpostos.

7'6 A comissão manterá em seu poder os- envelopes propostas das licitantes inabilitadas,devidamente rubricados, até o término do período ,."r.rut, a. qre trataãinciso I do artigo 109 daLei no 8'666/93'e serão devolvidos, no estádo em que foram entregues à comissão.

7 '7 Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta, serãolavradas atas circunstanciadas, que mencionarão todas^ as o.o.rerriár' qr. interessarem aojulgamento da Licitaçao, devendã as mesmas ser assinadas pelos membros da comissão epresentes.

8. DO CRITERIO DE JULGAMENTO

8' 1' o julgamento^ 
"9\u-i:?lhydo 

pela comissão de Licitação, de acordo com o que dispõe o art. 45da Lei Federal n g.666/93. oUr.**ão os seguintes fatores:

8' l ' l ' o julgamento será realizado com base no menor preço, regime de execução empreitada porpreço global;

8'I'1'l - o julgamento será realizado com base no Art.4g, inciso rI, § lo, letra ,,b, da LeiFederar n'. g666lg3, ou seja, "b) varor orçodo pera odministração,,.

8'1'2 será declarada vencedora a proposta que apresentar.menor preço, regime de execuçãoempreitada por preço global por lote, dôsde qr. 
"t"iàãls mínimas exigências estabelecidas nesternstrumento;

8'1'3 caso seja necessário a comissão de.Licitação poderá valer-se de auxílio de técnicos daáreareferente ao objeto desta licitação para re utiraçai'ãÃj'rigJà.nto;

3#.3:;T3rÍ:r:T:il:. será assegurada prererência de contratação para as microempresas e

8.1.4.1 Entende-se

ilffi:;Tffi3t*Tf11in4'i1,"',:n'ff"i",:,:ff;,;ft Jã,"i,i;?:::?:,11TàT:,*::,J:1";

8'1'5 Para efeito do disposto no subitem 8.1.4, ocorrendo o empate, proceder-se -á daseguinteforma:

8'1'5'1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar

ffiX;i?.,1:,i::lt'*T::!:?fi,,i,;;ia"iááã-,'";;;;;" do certame, ,iüuçao .* qu" ,..á
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8'1'5'2 Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma dosubitem anterior' serão convocadás as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dosubitem 8.1.4.1, na ordem classificató úa, parao exercício do mesmo direito.

8'l'5'3 No caso de equivalência dos valores apresentados_ pelas microempresas e empresas depequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecido, no subitemt.r.+.1, será rcalizadosorteio entre elas, para que se identifique àquela qr" priÀ"iro, poderá apresentar melhor oferta.

8'l'5'4 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens g.1.4. e g.1.5., o objetolicitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8'1'5'5 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens g.1.4. e g.1.5., o objetolicitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8'i'6 uma vez convocadas as Pessoa Jurídica empatadas e estas não atenderem ao chamado, aComissão realizaráo sorteio sem a sua presença.

8'2 o não cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento, ensejará ainabilitação da proponente ou a desclassifi cação;";;;;;;, conforme o caso.

8'3 A comissão de Licitaçã! noderá promover diligências em qualquer fase da licitação, nos termosdo § 3o, do art. 43 dalei no g.AeADZ.

8'4 o julgamento das habilitações e propostas ocorrerá dando-se conhecimento do resultado, emsessão pública que poderá ser -*.àao para tal nÀ, áLra" que presentes todos os licitanteshabilitados' caso contrário será o mesmo publicado no Murai da coordenação Regional deEducação de Goiás e a Ata de Julgamento de resultado enviada (via e-mail institucional) a todos osparticipantes.

9. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRrOS

9' 1 A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentiírios:

Dotação Orçamentar ia: 20 I 9 .2402.2g4

Natureza:3 .3.90.39.40

Fonte: 100 - TE

Valor Previsto: R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais)

10. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDTCAÇÃO

l0'1 Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o processolicitatório será submetido à apreciação do PRESIDENTE oo CONSELHO DÀ COORDENAÇÃO
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REGIONAL DE n»UCeçÃO DE GOIÁS, para homologação da licitação e adjudicação à(s)

licitante(s) vencedora(s) do objeto, convocando-se após, a(s) respectiva(s) para assinatura do

contrato.

11 DA CONCILIAÇÃO E DA MEDIAÇÃO

1 1.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do

ajuste decorrentes desta licitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no

âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual(CCMA), na

forma da Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual no 144, de 24 de

julho de 2018.

r2.DO PRAZO DE ENTREGA E DA FISCALTZAÇ^O

12.1 Os serviços deverão ser executados conforme descrito nos Termos de Referências/ Relatórios
Descritivos e Fotográficos a partir da emissão do autorizo formal, de acordo com a emissão da

ordem de serviços expedida pelo Conselho da Coordenação Regional de Educação de Goiás da

CRE de Goiás.

12.2 Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços dentro do prazo e nas condições
preestabelecidos sem manifestação por escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às penalidades

deste Edital e legislação pertinente.

12.3 A fiscalização de todas as fases dos servigos serão feitas pelos membros do Parecer do

Conselho Fiscal do Conselho da CRE de Goiás.

I2.4,I PELA CONTRATADA:

12.4.1.14s condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

12.4.t.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

12.4.1.3 As consultas à fiscalrzaçáo

12.4.1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

12.4.1.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

12.4.1.6 As respostas às interpelações da fiscalização;

12.4.1.7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

12.4.1.8 Outros fatos que, ao juízo da contratada, devem ser objeto de registro.

12.4.2 PELA FTSCALTZAÇÃO :

12.4.2.1Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;
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12.4.2.2 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência
simultânea para a autoridade superior;

12.4.2.3 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do

desempenho da contratada;

12.4.2.4 O recebimento dos serviços e o pagamento serão feitos pela CONTRATANTE, ao término
das obras, após verificação da sua perfeita execução, ou vistoria que compromete a adequação do

objeto.

12.4.3.4 O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil
pela qualidade dos serviços executados.

13 DA EXECUÇÃO DOS SERVrÇOS

13.1 Caberá ao Conselho da Coordenação Regional de Educação de Goiás, por meio dos fiscais do
Parecer do Conselho Fiscal , a coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste
Edital e, ainda, fornecer à contratada, os dados e os elementos técnicos necesstírios à realização dos
serviços licitados.

l3.2Paru emissão do autorizo Formal, a CONTRATADA deverá apresentar

13.3.1 Duas vias da Anotação de Responsabilidade Técnica de execução (ART) ou Registro de
Responsabilidade Técnica (RRT), com seu devido recolhimento perante o Conselho Regional de
Arquitetura, Engeúaria e Agronomia - Goiás (CREA-GO) ou no Conselho de Arquitetura e

Urbanismo (CAU-GO) sendo que uma via será anexada à Prestação de Contas e a outra será
encamiúada à Gerência de Engenharia e Acompaúamento de Obras da Superintendência de
Infraestrutura;

13.3.2 Copia de matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI);

13.4 Durante a execução da Obra, a CONTRATADA deverá apresentar:

13.4.1 Cópia autenticada da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social
(GFIP) vinculada à CEI, exceto quando houver dispensa pela Previdência Social, neste caso será
vinculada ao CNPJ da CONTRATADA;

13.5 Os empregados deverão estar devidamente identificados com crachá e fazendo uso de todos os
equipamentos de segurança necessários para o exercício das tarefas.

13.6 Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, por lote não
há possibilidade de formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços,uma
vez que não existe contrato devido a execução dos serviços serem não superiores a 30 dias,
conformeasúmula no32-TCE -/SP eartigo 5o- A eartigo 6odaLei 8.666193.

13.7 A Pessoa Jurídica de engenharia vencedora do certame garantirá a solidez e a segurança do
trabalho rcalizado, bem como os materiais utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir
do recebimento da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

L7
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13.8 Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerâ à data do orçamento a que a proposta

se referir.

13.9 Ao término dos servigos, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra.

14 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1 Todos quantos participarem desta licitação têm o direito púbtico subjetivo à observância do

pertinente procedimento, nos termos deste instrumento convocatório, da Lei no 8.666193 e

legislação vigente.

14.2 Dos atos decorrentes da execução deste Convite cabem recursos nos casos e formas

determinados pelo art. 109 da Lei n' 8.666193 e alterações posteriores.

14.3 O recurso será interposto por escrito no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimação do

ato ou lavratura da ata publicada, devendo ser dirigido/protocolada a Comissão de Licitação da

Unidade Escolar.

14.4 Interposto o recurso, a Comissão de Licitação comunicará às demais licitantes, que poderão

impugná-lo ou não por meio das contrarrazões, no prazo de 02 (dois) dias úteis.

14.5 É de responsabilidade da Comissão de Licitação julgar os recursos e as contrarrazões.

14.6 O Presidente do Conselho Escolar tem por responsabilidade acatar ou não o resultado de

julgamento da Comissão, no prilzo de 02 (dois)dias úteis, contados do recebimento do julgamento,

lroveniente da COMISSÃO DE LICITAÇÃO.

14.7 Os recursos preclusos ou intempestivos não serão coúecidos.

15 DO PAGAMENTO

15.1 O pagamento será via Cheque Nominal ou Transferência Bancária ou por Cartão de

Pagamento do Banco do Brasil, para efeito dos serviços prestados na forma de medição, tealizada

pelo Fiscal da Superintendência de Infraestrutura, desta Pasta.

15.2 Somente será efetuado o pagamento da parcela CONTRATUAL, SE ATESTADA pelos

membros do Parecer do Conselho Fiscal do Conselho da CRE de Goiás. A comprovação do

pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor de

ietenção de l1%o do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas ONERADAS, ou,

seguindo o que determina o Art. 7o, §6o,da Lei 12.54612011.

15.3. Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

15.3.1 Certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela

Prefeitura do Município no qual a empresa se localiza, e do local em que os serviços serão

prestados.

It
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t6 DAS onnrcaÇÕns

16.1 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e

aprovação da Secretaria de Estado da Educação.

16.2 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados,para reposição imediata dos

profissionais, nos casos de faltas,impedimentos, bem como, impedir que empregado que cometer

falta disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada pela CONTRATANTE, seja mantido ou

retome a atividade nos imóveis desta.

17 DAS DTSPOSIÇÕES rrN^LrS

17.1 Após a apresentação da proposta, não será admitida retificação quanto à cotação, ficando a

proponente sujeita às condições, prazo de entrega, garantia, marca do material e preço proposto para

cumprimento do contrato.

17 .2 Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ser transferido, revogado

total ou parcial, ter reduzida ou aumentada a sua quantidade (respeitados os limites estabelecidos no

art. 65 da Lei n' 8.666193), sem que caiba aos proponentes qualquer direito à indenização ou

reclamação, nos termos da Lei pertinente.

17.3 A licitante vencedora é vedado transferir, total ou parcialmente o objeto deste Edital, ficando

obrigada, perante o Conselho da Coordenação Regional de Educação de Goiás, pelo exato

cumprimento das obrigagões decorrentes desta licitação.

17.4 Em observação à Resolução CODEFAT-224199,
recomendamos que as contratações dos trabalhadores

intermediadas pelo SINE/GO.

obedecidas às

pelas licitantes
exigências legais;
vencedoras sejam

17.5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei no 8.666193 e na

omissão desta, pelas demais legislações vigentes e pela Comissão de Licitação do Conselho da

Coordenação Regional de Educação de Goiás.

17 .6 É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de

diligência a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de

documento ou informação que deveria constar originalmente da Proposta;

17.7 O representante ou preposto só poderá manifestar durante o procedimento licitatório caso

apresente no Envelope 01(documentação),documento procuratório e identidade do representante ou

preposto, com reconhecimento de firma e autenticado respectivamente.

17 .8 Para conhecimento dos interessados, expediu-se a presente Convite, que terá sua cópia afixada

no quadro próprio de avisos da Coordenação Regional de Educação de Goiás, Prefeitura, Fórum e

publicação no Site da SEDUC, estando a Comissão de Licitação à disposição dos interessados no

horário de 8:00 às 11:00 e das 14;00 h às 17:00h em dias úteis.
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18.9 A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interessadas,

implica na tácita admissão de que as informações técnicas e jurídicas foram consideradas

suficientes.

COMISSÃO DE LICITAÇÃO Oo Conselho da Coordenação Regional de Educação de Goiás,

em Cidade de Goiás , aos 20 dias do mês de março

da Comissão

Membro: \,1u, "r/tnxo 
)on ?r\.t ql

Membro: ?

20
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TOTAL GERAL DOS LOTES R$ 108.000,00 (Cento e oito mil reais)

presidente do conselh"TÍtT"L""Tl'ffit H::, de Educação de Goiás 
FBjp2t ôf

nsr.q.»uA.t, »onCÂNuIoo pENSo - .q,nuA,NÃLOTE OI -
Serviços de Despesas de Pequenos Reparos (Manutenção predial) de acordo com as prioridades
que a intervenção requer na Unidade de Ensino Colégio Estadual Dom Cândido Penso em Aruanã,
conforme consta no "Relatório Descritivo e Fotográfico (anexo)sejam reparos: nas Instalações
Elétricas, no Telhado, nos Sanitarios Masculino e Feminino, nas Salas de aula, na Cantina ,

Substituição de fechaduras, Limpeza na caixa d'água e na caixa da gordura e Pinturas em geral .

TOTAL LOTE 01 R$ 33.000,00 (Trinta e três mil reais)

LOTE 02 - COLEGIO ESTADUAL INDIGENA MAUREHI . ARUANA
Serviços de Despesas de Pequenos Reparos (Manutenção predial) de acordo com as prioridades
que a intervenção requer na Unidade de Ensino Colégio Estadual Indígena Maurehi em Aruanã ,

conforme consta no "Relatório Descritivo e Fotográfico (anexo) sejam reparos: nas Instalações
Elétricas, no Sanitário Administrativo e na Cantina, adequação de salas de aulas, substituição de

vidros, limpeza na caixa d' água e pintura anti - fogo no telhado.

TOTAL LOTE 02 RS 17.000,00 (Dezessete mil reais)

LOTE 03 - COLEGIO ESTADUAL COSTA E SILVA. MOZARLÂNITA
Serviços de Despesas de Pequenos Reparos (Manutenção predial) de acordo com as prioridades
que a intervenção requer na Unidade de Ensino Colégio Estadual Costa e Silva em Mozarlândia ,

conforme consta no "Relatório Descritivo e Fotográfico (anexo) sejam reparos: na Quadra
Esportiva, no Telhado, Substituição de vidros e Fechaduras, Desentupimento de encanação,
Ampliação de um portão e pequenas reformas em geral.

TOTAL LOTE 03 R$ 33.000,00 (Trinta e três mil reais)

LOTE 04 - COLEGIO ESTADUAL DA POLÍCIA MILITAR 05 DE JANEIRO .
SANCLERLÂN»IA,

Serviços de Despesas de Pequenos Reparos (Manutenção predial) de acordo com as prioridades
que a intervenção requer na Unidade de Ensino Colégio Estadual da Polícia Militar 05 de Janeiro
em Sanclerlândia , conforme consta no "Relatório Descritivo e Fotográfico (anexo) sejam reparos:
Pinturas em geral: parede externa do Colégio, nas calçadas, no muro, reformas nas calçadas
externas das salas de aulas , do comando , da administração e do AEE

TOTAL LOTE 04 R$ 25. 000,00 (Vinte e cinco mil reais)

ANEXO I _ TERMO DE RETERÊNCIAiRELATÓNIOS DESCRITIVOS E
FOTOGRÁUCOS DE CADA UNIDADE DE ENSINO (Colégio Estadual Dom cândido
Penso, Colégio Estadual Indígena Maurehi, Colégio Estadual Costa e Silva e CEPMG 05 de

Janeiro)
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ANExo Ir - cARTA DE APRESENTaÇÃo DA DocuvrnNr,LçÃo

Data:
Convite n." 00212020
A Comissão de Licitação do Conselho

Prezados Senhores,

_(nome da Pessoa Jurídica)_, CNPJ/MF n.o , sediada 

-(endereço 

completo)-, tendo

examinado o Edital, vem apresenÍar a presente

documentação para execução dos serviços nele referidos'

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo:

a) Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em nossa

documentação para este edital, será o Responsável Técnico/Legal que acompanhatá a execução da

obra conforme cronograma físico-financeiro e demais condições previstas nesta licitação.

b) A Declaração de vistoria ou a Vistoria é assinada pelo representante da Pessoa Jurídica, tomando

ciência das dificuldades porventura existentes do local objeto de execução dos serviços.

c) Que concorda com a retenção pelo Conselho da Coordenação Regional de Educação de Goiás

do valor correspondente de 11% de GPS.

d) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos paÍa sua habilitação no presente processo

licitatória, urrir., como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

e) Que não mantém em seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito anos) em horário noturno de

trabalho ou em serviços p"iigoror ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)anos;

0 Que está de acordo e acatatodas as condições previstas neste Edital, bem como às constantes do

termo de sujeição do Edital, conforme Anexo III.
A documentação para esta licitação constituirá em um compromisso de nossa parte, observadas as

condições do Edital.

Localidade, aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do Responsável Le,gal da Pessoa Jurídica com poderes para tal

investidura

22
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ANEXO III - DECLm,q.ÇÃO DE SU.fnrÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL

A _(nome da Pessoa Jurídica) esta de acordo com o Edital no

O0212O2O Conselho da Coordenação Regional de Educação de Goiás , DECLARA que:

01- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, bem como de sujeição às

condições fixadas pelo Conselho da Coordenação de Regional de Educação de Goiás;

02 - Está ciente ãas condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações

constantes da documentação e proposta que apresentar, e que fornecerá quaisquer informações e

documentações complementares solicitadas pela Comissão de Licitação;
03 - Tem o coúecimento de todos os termos de referências e relatórios descritivos e fotográficos

da descrição dos serviços e que as informações fornecidas são satisfatórias e corretas para a

execução dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;
04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os termos de referência e relatórios descritivos e

fotográficos e especificações fornecidas pelo Conselho da Coordenação Regional de Educação de

Goiãs às quais alocarátodos os equipamentos, pessoal técnico especializado e materiais necessários,

e que tomará todas as medidas para assegurar um controle adequado da qualidade e prevenir e

mitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os usuários e moradores vizinhos;

06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados

no(s) termos de referências, relatórios descritivos e fotográficos e que os mesmos encontram-se em

condições adequadas de utilização;
07 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de

equipamento compatível com a natureza dos serviços a serem executados por solicitação do

Conselho da Coordenação Regional de Educação de Goiás sem ônus de mobilização para esta,

ainda que não previsto, em prazo compatível com a necessidade que motivou a solicitação;

08 - Se compromete a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo compatível com os

termos de reierências, relatórios descritivos e fotográficos a partir da data do recebimento da Ordem

de Serviço;
09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;

10 - Que Autoriza o Conselho da Coordenação Regional de Educação de Goiás proceder quaisquer

diligências junto às instalações da empresa e sua contabilidade e a terceiros, os quais o licitante

mantém transações comerciais.
1l - Que cumprimos todas as noffnas relativas à saúde e segurança no trabalho.

Localidade aos dias de de

Assinatura do Responsável Legal da Pessoa Jurídica, com poderes para tal investidura.

{oo
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ANEXO IV - CARTA PROPOSTA

Data:
LICITAÇÃO N" 002 t2O2O

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO CONSELHO DA COORDENAÇÃO REGIONAL DE
EDUCAÇÃO DE GOIÁS

Prezados Seúores,

_(nome da Pessoa Jurídica)_, CNPJ/MF n.o , sediada _(endereço completo)_, tendo
examinado o Edital, vem apresentar a nossa Proposta Comercial para execução na íntegra dos
serviços motivo do objeto da presente licitação cabendo esclarecer que:
Estamos cotando os serviços discriminados, conforme planilha de orçamento constante em nossa
proposta, cujo preço global é de R$_

No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra,
transportes, encargos sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos,
enfim, todos os custos diretos e indiretos necessarios paÍa execução completa dos serviços
discriminados neste edital e seus Anexos.

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece os Termo de
Referências e Relatórios de Pequenos Reparos Descritivos e Fotográficos , quantitativos e demais
orientações constates do edital;
Declaramos que o pÍazo de validade da nossa proposta, é de 60 (sessenta) dias consecutivos, a
contar da data de sua apresentação, ou seja, de sua abertura;

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-de-obra de l" qualidade, e ainda que a
variação de quantidades será de nossa inteira responsabilidade e que a garantiados serviços será de
5 (cinco) anos.

Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o edital não superior a 30 dias

O preço dos serviços constantes em nossa proposta são fixos e irreajustáveis.

Localidade dias de

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Pessoa Jurídica, com poderes para tal
investidura.

deaos

Convite no:0 12019 Data Abertura: Hora: h
Local: Processo no:

Nome da Pessoa Jurídica: Razão Social:
Endereço da Pessoa Jurídica: CNPJ no:

Telefone:
Nome do Responsável Legal: CPF:
RG: End. Residencial:
BANCO: Agência: CIC:
Telefone: Fax: Cel
e-mail:

@- 24
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ANEXO V- DECLanaçÃO DE yISTORIA DO LOCAL DA OBRA

Data:

LICTTAÇÃO N" 00_/2020

A CoMISSÃo DE LICITAÇÃo Do CoNSELHo DA COORDENAÇÃO REGIONAL DE

EDUCAÇÃO DE GOIAS

Declaro para os devidos fins, que

portador(a) da Cédula de

representante legal da Pessoa

Identidade
Jurídica

no CPF no

inscrita no

CNPJ sob no tem pleno conhecimento do local e das cercanias
Processo noonde serão executados os serviços,

201900006069741.

referente ao Convite no 00212020,

(Local e data)

Representante Legal
(com carimbo da Pessoa Jurídica)

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo ensejará na DESCLASSIFICAçÃO aa

Pessoa Jurídica.

q-
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ANExo vI - DECLantçÃo DE rARENTESCo

Data:

rtcrreçÃo N" oo2l2020

A coMrssÃo »p rrcrreçÃo Do coNSELHo DA cooRDENnçÃo REGIoNAL DE
pouceÇÃo DE GorAs

§ome da Pessoa Jurídica)
no CNPJ/MF sob o no

pessoa jurídica de direito privado, inscrita

através de representante legal, ),
qualificar) inscrito no CPFiMF sob o no portador da RG

no DECLARA, paÍa todos os fins de direito e sob as penas da lei, que não possui
em seus quadros de empregados e em seu corpo acionário cônjuge, companheiros ou parentes em
linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau com os servidores,
detentores de cargo em comissão ou função de confiança na Secretaria de Estado de

Educação/Conselho da Coordenação Regional de Educação de Goiás, que atuem diretamente na
realizaçáo do certame e/ou na posterior formalização contratual.

Local e Data

Representante Legal
(com carimbo da Pessoa Jurídica)

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo ensejará na INABILITAÇÃO da Pessoa

Jurídica.

(
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ANEXO V11 - DECLARAÇÃO DE SEGURANÇA B SlÚOn DO TRABALHO

A coMrssÃo pB r-rcrrnçÃo Do coNSELHo DA cooRDENaçÃo REGIONAL DE

EouceçÃo DE GoIAS

pessoa jurídica de direito privado, inscrita§ome da Pessoa Jurídica
no CNPJ/MF sob o no através de representante legal,

(nome) (qualificar) inscrito no CPF/Msob o no

portador da RG no DECLARA, sob as penas da lei, que atenderá

as Normas Regulamentadoras da Portaria n' 3.214178

deste contrato, e, que tem condições de apresentar as

Normativa n' 007 12017-GAB/SEGPLAN, de 25 I 08 I 17 .

do MTE, aplicáveis às atividades objeto
documentações solicitadas na Instrução

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Pessoa Jurídica, com poderes para tal

investidura.

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo ensejará na DESCLASSIFICAçÃO Aa

Pessoa Jurídica

dd,

Data:

LICITAÇÃO N" 002/2020

-)
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ANEXO 1

DA coNcrlnçÁo, MEDrAÇÃo n ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃo nsr.q.DUAL

1) eualquer âisputa o,, 
"oni.orérsia 

relativa à interpretagão ou execução deste ajuste, ou de
' 

qiratqrre, forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e

qrr. nao seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da.realízação de tentativa de

conciliação ou mediaçãot deverá ser resolvida de forma definitiva-por 
-ur-1i1t391T,^"o_'

termos das normas áe regência da CÂtUena DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E

ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂtrlana DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA

ADMINISTRAÇÃg ESTADUAL (c-cMA) será composta por Procuradores do Estado,

procuradores dâ Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na

OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou

igual a : (três; integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei

Complementar Estadúal no 114, de 24 dejulho de 2018, sem prejuízo da aplicação das

norrnas de seu Regimento Intemo, onde cabível'

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia'

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa'

s) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as nofinas integrantes do

ordenamento jurídico ao mérito do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas nornas de regência (incluso o seu

Ràgimento Interno) da CÂUARA DE CôNCIIHÇÃO, MEDIA_Ç4O E ARBITRAGEM

DA ADMINISTRAÇÃ6 ESTADUAL (CCMA), na Lei no 9.307, de 23 de setembro de

1996, nalei no 13.140, de 26 de juúo de 2015, na Lei Complementar Estadual no 144, de

24 dejulho de 201g e naLei Estâdual no 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a

sentença título executivo vinculante entre as partes'

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da

procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

g) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medi.das judiciais necessárias,

incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes

deverá ser imediatamente comunicada a cÂMaRA DÉ CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO

E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser

interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetarâ a existência, validade e eficácia da presente

cláusula arbitral.
Conselho Escolar ??????,em Goiânia, aos 

-dias 

do mês de de2020'

CONTRATANTE:

NOME
Presidente do Conselho Escolar ??????

NOME
1o Membro Fiscal do

CONTRATADA:
NOME

Pessoa Jurídica ?????

Conselho Escolar

ddÉ
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ANEXO VIII - COMPROVANTE DE RECIBO DO EDITAL

RECIBO DO CONVITE N" OO2 I2O2O

EMPRESA CONVIDADA

coNSELHo DA cooRDENaçÃo REGIoNAL DE EouceçÃo DE coIÁs

Contratação de Pessoa Jurídica de engenharia e/ou arquitetura para realização de Pequenos Reparos

nas Unidades Escolares: Colégio Estadual Dom Cândido Penso(Aruanã), Colégio Estadual Indígena

Maurehi (Aruanã), Colégio Estadual Costa e Silva (Mozarlândia) e CEPMG 05 de

Janeiro(Sanclerlândia), conforme consta nos Lotes/Termos de Referência e Relatórios de Pequenos

Reparos Descritivos e Fotográficos, que integram este edital, independente de transcrição.

Razão Social:

CNPJ:

Endereço

Cidade: Estado

Telefone: Celular: e-mail

Pessoa para contato:

Data: I I

Carimbo CNPJ

Nome e assinatura da Pessoa Jurídica x
29 6)-
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ANEXO IX. COMPROVANTE DE RECIBO DO EDITAL

RECIBO DO CONVITE N" OO2 I2O2O

EMPRESA INTERESSADA

CONSELHO DA COORDENeÇÃO REGIONAL DE e»UCeçÃO DE GOIAS

Contratação de Pessoa Jurídica de engenharia e/ou arquitetura para realizaçáo de Pequenos Reparos

nas Unidades Escolares: Colégio Estadual Dom Cândido Penso(Aruanã), Colégio Estadual

Indígena Maurehi (Aruanã), Colégio Estadual Costa e Silva (Mozarlândia) e CEPMG 05 de

Janeiro(Sanclerlândia), conforme consta nos Lotes/Termos de Referência e Relatórios de

pequenos Reparos Descritivos e Fotográficos, que integram este edital, independente de

transcrição.

Razão Social:

CNPJ:

Endereço

Cidade Estado

Telefone: Celular: e-mail

Pessoa para contato:

Data: I I

Carimbo CNPJ

Nome e assinatura da Pessoa Jurídica

30
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coNVrrE Ne 002/2020

TERMo or ReruúructA/ HABILtrnçÃo

(Lei Federal ns 8.666/93, art.43,lll)

A empresa abaixo assinada, participante da Licitação modalidade CONVITE, Ne

OO2/2020 - Portaria 57O2/20t9 - Processos: 201900006069741 destinado à contratação de

pessoa jurídica especializada em prestação de serviços de Engenharia e/ou Arquitetura para

realização de Pequenos Reparos nas Unidades Escolares: Colégio Estadual Dom Cândido

Penso(Aruanã), Colégio Estadual Indígena Maurehi (Aruanã), Colégio Estadual Costa e Silva

(Mozarlândia) e CEPMG 05 de Janeiro(Sanclerlândia), conforme consta nos Lotes/Termos de

Referência e Relatórios de Pequenos Reparos Descritivos e Fotográficos, que integram este

edital, independente de transcrição, no ato licitatório em questão, declara, na forma e sob as

penas da Lei ns 8.666/93 e Súmula ne 32 - TCE/SP, obrigando a empresa que respectivamente

representa, que não pretende recorrer de decisão da Comissão de Licitação, quanto ao julgamento

da documentação, renunciando, assim, expressamente, ao direito de recurso e ao prazo

respectivo, e concordando, em conseqüência, com o andamento normal do procedimento

licitatório, passando-se à abertura dos envelopes propostas.

de de

Assinatura do representante da empresa

31 rJp
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coNVlrE Ne 002/2020

TERMo or nrru ú ructA/J u LGAM ENTo PRoPosrA coM ERcIAL

(Lei Federal ns 8.666/93, art.43,ll

A empresa abaixo assinada, participante da Licitação modalidade CONVITE, Ne

OOZ/202O, Portaria: 5LO2/2Otg - Processo: 20190000606974L destinado à contratação de pessoa

jurídica especializada em prestação de serviços de Engenharia e/ou Arquitetura para a realização

de Pequenos Reparos nâs Unidades Escolares: Cotégio Estadual Dom Cândido

Penso(Aruanã), Colégio Estadual Indígena Maurehi (Aruanã), Colégio Estadual Costa e Silva

(Mozarlândia) e CEPMG 05 de Janeiro(Sanclerlândia), conforme consta nos Lotes/Termos de

Referência e Relatórios de Pequenos Reparos Descritivos e FotográÍicos, que integram este

edital, independente de transcrição, no ato licitatório em questão, declara, na forma e sob as

penas da Lei ns 8.666/93 e Súmula ne 32 - TCE/SP, obrigando a empresa que respectivamente

representa que não pretende recorrer de decisão da Comissão de Licitação, quanto ao julgamento

da proposta comercial, renunciando, assim, expressamente, ao direito de recurso e ao prazo

respectivo, e concordando, em conseqüência, com o andamento normal do procedimento

licitatório, passando-se à abertura dos envelopes propostas.

dede

Assinatura do representante da empresa
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